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Consejo Nacional Leglulativo—Ley 25 de 
1880, por la cual M ordena el pago do una 
indemnización 1,101 

Ley SO da 16>W6, que aprueba un articulo adi-
cional al Conrenio celebrado en Parle, í 24 
do Mayo do lSHfi 1,101 

Informo de una Comieión 1.101 
Acta de la «eslón del día 7 de Octubre 1,108 

Xt.VISTKK.O DK QOBIEBNO. 

E.lado de la» línea» telegráfica. 1,102 

MINISTERIO 1)EL TESORO. 

Relacione» de la» operadone» de Caía y Car-
tera de la Tesorería general de la República 1,108 

l-OUF.K 4UDIC1A1.. 

Corte Suprema nacional—Resolución 1,104 
Anto 1.104 

O F I C I N A GENEH.M. DB CUENTA». 

Poder Legislativo. 

C O N S E J O N A C I O N A L L E G I S L A T I V O . 

L E Y 2 5 D E 1886 
( 1 4 DE OCTUBRE), 

por la cual »e ordena ol pago do una indemnización, 
E l Consejo Nacional Legislativo 

DECRETA: 
A r t . 1 .° E l G o b i e r n o p r o c e d e r á á m a n -

d a r h a c e r n u e v o a v a l ú o de l T e a t r o Ma l 
d o n a d o , d e los pa lcos accesor ios y de los 
d e m á s t e r r e n o s y edificios e x p r o p i a d o s p a r ; 
l a c o n s t r u c c i ó n do u u n u e v o T e a t r o , s iem. 
p r e q u e los respec t ivos d u e ñ o s no se con. 
f o r m e n con las i n d e m n i z a c i o n e s y á acor. 
M w — ' 

A r t . 2 ° E u el P r e s u p u e s t o d e Gas tos 
se i n c l u i r á l a p a r t i d a necesa r ia p a r a pa 
g a r las e x p r o p i a c i o n e s á q u e so re f ie re 
e s t a ley, c o n f o r m e a l n u e v o ava l i ío q u e 
se b a g a . 

D a d a eu Bogo tá , á ocho d e O c t u b r e de 
m i l ochoc ien tos o c h e n t a y seis. 

E l P r e s i d e n t e , 
JUAN ~ D E D t ÜLLOA . 

E l V i c e p r e s i d e n t e , 
JOSÉ MARÍA RUBIO FRADE 

E l S e c r e t a r i o , 
Julio A. Corredor. 

E l S e c r e t a r i o , 
Roberto de Narwez. 

G o b i e r n o d e la m i s m a R e p ú b l i c a , p o r u u a | nos que en ol in i tuo de los Síes . Consejeros 
p a r t e , y p o r el C a b a l l e r o C o n s t a n t i n o " * 
Resuman , E n v i a d o E x t r a o r d i n a r i o y Miuis . 
t r o P l e n i p o t e n c i a r i o do S u M a j e s t a d el 
R e y d e I t a l i a a n t e el mis ino G o b i e r n o , por 
la o t r a p a r t e , a r t í c u l o q u e á la l e t r a d ice : 

" Desea lulo e v i t a r c u a l q u i e r a d i f i c u l t a d 
q u e p u d i e r a r e s u l t a r de l a b r evedad del 
p l azo fijado á los t r a b a j o s d e la Comis ión 
m i x t a c r eada por el a r t í c u l o 3 . ° de l P r o -
toco]o firmado en Pa r í s , á 2 4 do Mayo d e 
1886, e n t r e los R e p r e s e n t a n t e s de los G o . 
b i e n i o s d e C o l o m b i a y de I t a l i a , 

' S u E x c e l e n c i a D. F r a n c i s c o de P . Ma 

propouenteB influyesen para a l imentar no ta 
Memento l a cuant ía do los sueldos asignados 
a n t e r i o r m e n t e á a lgunos emplooB ; para dis-
m i n u i r o t r o s ; para croar nnovas plazas en 
c ier tas Oficinas, y para liacor a lgunas ot ras 
modificaciones á las leyes y decretos v igen-
tes sobre la matoria . 

No ba bailado tampoco vuest ra Comisión 
siifioionte cluridad, y método eu la redaccióu 
del mencionado proyecto de ley. E n t i e n d e 
que la Comisión qtio lo presentó al I I . Con-
sejo,' tomó por buso lus relaciones f o r m a d a s 
en los d i f e ren tes Ministerios, pero do estas 
reluciónos sólo existo en el oxpodiente la del 
Minister io de Hacienda, en la cual Be du teus , E n v i a d o E x t r a o r d i n a r i o y M i n i s t r o . 

P l e n i p o t e n c i a r i o .le C o l o m b i a a n t e el Go- ¡ t e r m i n a n c l a r amen te el personal de as Ofi-
b i e r n o de la R e p ú b l i c a F r a n c e s a , por u n • j « « « « » • ^ ^ p a r l a m e n t o y los sueldos do 
p a r t e , y S u E x c e l e n c i a el C a b a l l e r o C o n s . ' I™ hoy d i s f ru te , en v i r tud do leyes o de-
r . ' • ' „ ' . , . . , , • • oretos anteriores, que sue l t an al pío do d icha 
t a n t . n o R e s s m a u . E n v i a d o h x t r a o r d m a n o M ¿ a g . d ü < ; u

4
m 9 ü t u í ) ^ e ^ n t e s s 0 h u _ 

y M i n i s t r o P l e n i p o t e n c i a r i o d e S u Majos , j b ¡ o r a n r e m i t i J o 0 | ) 0 r t u l i a m 0 n t e d e t ü d o s los 
tad el R e y de I t a l i a a n t e e l G o b i e r n o de j M i u ¡ s t e l . ¡ o s > 0 i t r a b a j o do la Comisión no 
la m i s m a R e p ú b l i c a , por la o t r a , ¡ hnbrfn de jado q u é desear, poro es ev iden te 

" D e b i d a i n e u t e a u t o r i z a d o s p a r a el lo, ¡ , j ,1 0 j o s , i n t , , 8 recibidos fnoroii incompletos 
h a n firmado ad referendum el a r t í c u l o e n muchos cuso», y redactudos eu diversas 
ad ic iona l s i gu i en t e , d e s t i n a d o á f o r m a r > formas , do mane ra que su c o n j u n t o presenta 
p a r t e i n t e g r a n ^ ) de l su sod icho P r o t o c o l o : un aspecto heterogéneo, v no puedo serv i r 

" A r t í c u l o ad ic ioun l . ' de buso de discusión en ol seguudo debato. 
" L a Comis ión es tab lec ida p o r el a r t í c u l o i No ve vuestra Comisión la necesidad q u e 

3 . ° del P ro toco lo de 24 de Mavo , r e l a t ivo hoya do diotar una ley nueva genera l de 
al conf l ic to su sc i t ado e n t r e los G o b i e r n o s ">eld«'H y asignaciones, especialmente si | 
de C o l o m b i a y de I t a l i a , q u e d a a u t o r i z a d a 
p a r a p r o r r o g a r por once meses , s i . f u e r e 
necesar io , el p l azo fijado á s u s t r a b a j o s , 
t é r m i n o q u e se c o u t a r á de sde el día ou q u e 
el f a l l o del M e d i a d o r se n o t i f i q u e á a m b o s 
G o b i e r n o s eu s u s r e spec t ivas res idencias . 

" El p r e s e n t e a r t í c u l o a d i c i o n a l se rá so . 
m e t i d o á la a p r o b a c i ó u de a m b o s G o b i e r -
nos, y es ta a p r o b a c i ó n d e b e nol ti car.se de que el pngo de 1 
m u t u a m e n t e p o r 9l ó r g a n o d e sus R e p r e - so hace hoy en moneda 

ru ello no so t ienen en cuen ta las razones 
que pudieran just i f icar uu a u m e n t o ó dismi-
nución de los sueldos señalados por disposi-
ciones auteriorus. P-.ra el aumen to de lus 
actuales asignaciones pudieran alegarse ra-
zoues do cier to peso, en t r e las cuales no 
du ja do sor notable la do q u e el I I . Consejo 
hu creído y a cunvonionte e levar los sueldos 
do a lgunos empleados do ulta ca tegor ía y la 

¡asios nacionales no 
etúlica. I 'ero s iendo 

s e n t a n t e s respect ivos en P a r í s , d e n t r o d e l ' asi que p a r a l a disminución de los sueldos 
t e r m i n o de t res meses, ó a n t e s si f u o r e • puJ iern t ambiéu alegarse la poderosísima 
pos ib le * razón de la penur ia del Tesoro, y el inevi -
1 . '.. •• • • , - „ • - • . - • twMtt dt í t ic i t i rue a r r o j í f í á h Tos'pfésiiplit!sró5 

" E n fe de lo cua l firmamos dos o j e m . , u u c i o u a l o 8 i S ¡ u o B 0 , , r o o l l r n l l i M m ( l y o r c s 
p i a r e s de uu m i s m o t e u o r , c u Pa r í s , a 2 o economías en 1 
de A g o s t o d e 1886. 

( L . S . ) 

(L. S . ) 

F . DE P . MATÉCS. 
1 C . RESSMAN " 

DECRETA: 

A r t í cu lo ún ico . A p r u é b a s e e l p r e i n s e r t o d ü J ^ . n i u u i r e l per . . , . 1 eu une sea posible tal 

Gobierno Ejecutivo—Bogotá, 
tubre de 1886. 

.114 de Oc. 

a r t í c u l o ad ic iona l 

D a d a en Bogo tá , á doce . le O c t u b r e d e 
tni l ochoc ien tos oche u t a y seis . 

E l P r e s i d e n t e , 

JUA!( DE.D. UI.LOA. 

E l V i c e p r e s i d e u t e , 

JOSÉ MARIA RUBIO FRADE. 

E l S e c r e t a r i o , 

Roberto de Narwez. 
E l S e c r e t a r i o , 

Julio A Corredor. 

economías en los gastos del servicio público, 
orce vuestra Comisión qi.o lo más conve-
n ien te y hacedero será man teue r , por ahora , 
lus asignaciones actuales para todos aquellos 
empleos q u e han do subsis t i r del au t igúo 
régimen ; dándolo al Gob ie rno la f acu t t ad 

il de aquel las Oficinas 
d isminución, sin per-

P u b l í q u e s e y e jecú tese . 

( L S ) J . M. C A M P O S E R R A N O . I Gobierno Ejecutivo—Bogol,i, 16 de Octu 
E l M i u i s t r o d e H a c i e n d a , e u c a r g a d o del i 

fROYUCTO 0F. LEV que fija lo» 
no» de loe empleado» 1 

eldo» y aslgnacio-
-I 'líale». 

bre de 1886. 

D e s p a c h o d e F o m e n t o 
ANTONIO ROLDAN. 

L E Y 2 6 D E 1 8 8 6 
( 1 6 DE OCTUBRE), 

uue apruebo un articulo adicional al Convenio colé-
brado en París A 84 de Moyo do 1880. 

El Consejo Nacional Legislativo, 
V i s t o e l a r t í c u l o a d i c i o n a l ad referen, 

dum d e s t i n a d o á f o r m a r p a r t o del P r o t o . 
co lo a c o r d a d o e n P a r í s á 2 4 do M a y o de 
1 8 8 6 , e n t r o los R e p r e s e n t a n t e s d e C o l o m -
b i a y d e I t a l i a , c e r c a de l G o b i e r n o d e la 
R e p ú b l i c a F r a n c e s a , y firmado e n 2 5 d e 
A g o s t o ú l t i m o p o r e l S r . F r a n c i s c o do P . 
M a t c u s , E n v i a d o E x t r a o r d i n a r i o y M i u i s 
t r o P l e n i p o t e n c i a r i o d e C o l o m b i a a n t e el qno pe rmi t i e ra for. : inr juicio sobre las razo 

P u b l í q u e s e y e j ecú te se . 

( L . S . ) J-. M. C A M P O S E R R A N O . 

E l M i n i s t r o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , 
VICENTE RESTREPO. 

INFORME DE UNA COMISIÓN. 
11H. Delegatorio». 

E l proyccto do ley sobre suoldos y asig-
naciones de los empleados nacionales , a p t o - Cu el a d j n u t o pliego, y os própouo la siguiou 
hado por vosotros en p r i m or debato, lia te resolución, acerca del p royec to or ig ina l 
venido á vues t ra Comisión, en es tudio para .Suspéndase indef in idamente la considera-
segundo, y tócale a ésta, en consecuencia, ción del p royec to de ley sobro " sueldos y 
r end i ros el in formo cor respond ien te . asignaciones do los empleados nacionales ," 

Pa ra despachar ta l Comisión, la p r i m e r a q n 0 f u é aprobado en p r imer debato, 
dif icul tad qi ioj íe ha presentado os la c i rcuns-
tancia de q u o ' e l re fe r ido p royec to no ha 
ven ido acompañado de exposición a lguna Consejeros 

l«e sea p< 
. juicio del servicio. 

Eu «llanto i¡ los empleo* de nueva creti-
, ción, u lgunas leyes d ic tadas por el Consejo 
j fijan los correspondientes emolumen tos ; so 
• lamento fa l tan por dec re ta r los sueldos de 
: una g ran par te de l"S empleudos del t ren 

judicial y cree vuest ra Ooims'óu q u e debe 
1 reducirse á esto la ley que ahora so dicto. 
1 Correspondo na tu ra lmoute al Gobioruo 

proponer las modificaciones que eí t i ino con-
venientes para la mejora del servicio admi-
n is t ra t ivo : y p«>r tal razón debo disponerse 
que los diversos Minister ios f o r m e n una 
relación pormenor izada del persouul ac tual 
de empleados eu todas las Oficinas públicas 

: del respectivo Ramo, o u í e fe renc ía á las 
disposiciones legales ó e jecu t ivas q u o han 

- cread.» los « j m p W n » «rfialadodas dotaciones; 
y que lus presenten al Cuerpo Legis la t ivo , 
con un in fo rmo en qno se propongan las 

! modificaciones convenientes . 

Sólo así podrá el Consejo, con perfec to 
. conoc imien to du causa, votar una ley com-

pleta de reorganización do todas las Oficinas 
admin i s t ra t ivas v asignación de snoldns. 

I'or estas coiHóderuciones vuestra Comisión 
os p resen ta , para qno se ponga eu discusión, 
corno proyec to nuevo, eí q u e ha redac tado 

Bogotá , 24 do Sep t i embre do 1880. 

Roberto Sarmiento—N. J. lnsignarcs. 

El Consejo Nacional Leyinlatico 

A r t . . . . 151 personal y suoldo do los em-
pleados q u e es tán al servicio iuinediato do 
las Cámaras Legislat ivas y los quo corres-
ponden i cada u n a de las oficinas públ icas 
en todos los Depar t amen tos del servioio a d -
min is t ra t ivo , serán los mismos que hoy ex is -
ten por leyes ó por decretos e jecut ivos v i -
gontcs. 

Art . . . . E l sueldo de los Conjuccos de la 
Cor te Sup rema d u r a n t e el t i empo en quo 
ejerzan las func iones de Magist rados, con -
f o r m o al Código Jud ic ia l , será do c ien to 
c incuen ta pesos mensuales ( $ 150). 

Ar t . . . . Los empleados do la Secretar ia do 
la Corte Sup rema t end rán los t igu ien tes 
sueldos aúna le s : 

El Secretar io, dos mil pesos ( $ 2 ,000) . 
E l Oficial mayor , inil t rescientos v e i n t e 

pesos ( $ 1,320) 
Cada uno de los Escr ib ientes , seiscientas 

pesos ( $ 600) . 
A r t . . . . Los emplendos eu la Oficina de l 

P rocurador goneral t end ráu los s iguientes 
sueldos a n u a l e s : 

El Oficial m a y o r , mil ochocientos p e -
sos ( $ 1,800). 

Cada uno do los J e f e s de Sección, mil dos-
cientos pesos ( $ 1,200). 

Cada uno do los Escr ib ien tes , cua t roc ien-
tos ochen ta pesos ( $ 480). 

E l Po r t e ro , cua t roc ien tos veinte pesos 
( S 

Los personeros ad hoc, cuando sean n o m -
brados con fo rme ul Código Jud i c i a l , cien 
pesos mensuales ( § 100). 

Ar t . . . . Los empicados del o rden judicial 
y del Minister io público en los D e p a r t a m e n -
tos de Cuud iuamaroa y P a n a m á t e n d r á n los 
s iguientes sueldos a n u a l e s : 

__ Triliiinnj dc Dittrtlq.^ ^ , , ^ 

Cada Magis t rado, t res mil pesos ( $ 3,000.) 
E l Secretar io, mil seiscientos ochenta p e -

sos 1,G80). 
Cada Escr ib ieuto , setecientos v e i n t e p e -

sos ( $ 7 2 0 ) . 
E l Por t e ro , cuat roc ientos ve in t e pesos 

( $ 420) . 
JiKgmlo Superior de Distrito. 

El Juez , mil seiscientos ochenta pesos 

( S 1.U80) 
El Secretar io, mil doscientos pesos ( $ 1,200) , 
Los Escr ib ientes ,se isc ientos pesos ( $ 6QÜ). 
E l l 'o . toro, cuat rocientos ve in to pesos 

( $ 4 2 0 ) 
Ministerio público. 

El' Fiscal del T i i b n n a l de Dis t r i to , dob 
mil cuat roc ientos pesos ( § 2 ,400) . 

E l Fiscal del J u z g a d o Super ior , mil cua -
t rocientos cuaren ta pesos ( § 1,440). 

A r t . . . . L i s empleados del o r d e n judic ia l 
y de l Minis ter io público en los D e p a r t a m e n -
tos ri-stantes gozarán do los sueldos anua le s 
s i g u i e n t e s : 

Tribunal Superior de Distrito. 

Cada Magistrado," dos mil cua t roc ien tos 
pesos ( $ 2,400). 

E l Secretar io, mil cua t roc ien tos cu . . ren ta 
pesos (1 ,440) . 

Cada Ksoribieute, cuat roc ientos ochou ta 
pesos ( $ 480) 

El 1'urtero t iesc ientussesouta pesos (§ 360.) 

Jnigado Superior •le Dirtrilo. 

E l J u e z , mi l qu in ien tos sesenta pesos 
( $ 1,500). 

E Í Secretar io , novecientos sesenta 1 esos 
( $ 960) . 

Los Escr ib ien tes , cuat roc ientos ochon ta 
pesos ( $ 480) . 

E l P o r t e r o t resc ientosseseuta pesos ( $ 3 6 0 ) . 

Ministerio público. 

El Fiscal del T r i b u n a l do Dis t r i to , mi l 
ochpcieutos pesos ( $ 1,S0U). 

B ¿ W R 0 T T LA P. : -~ '8L!CA 
« B n o r - v . i • uí-.rt 


